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Origem: Secretaria de Estado da Saúde 

Natureza: Representação 

Representante: Ministério Público de Contas da Paraíba 

Representada: Secretaria de Estado da Saúde 

Responsável: Geraldo Antônio de Medeiros (Secretário) 

Interessados: Railda de Almeida Gomes (Diretora da Maternidade Dr. Peregrino Filho) 

Umberto Marinho de Lima Júnior (Diretor da Maternidade Dr. Peregrino Filho) 

Francisco dos Santos Guedes (Diretor do Hospital Janduhy Carneiro) 

Liliane Abrantes de Sena (Diretora do Hospital Janduhy Carneiro) 

Advogado(a)(s): Daniel Marinho da Costa (OAB-PB 23.772) 

Marco Aurélio de Medeiros Villar (OAB-PB 12.902) 

Odinete Rodrigues Maranhão (OAB-PB 18.685) 

Ramona Porto Amorim Guedes (OAB-PB 12.255) 

Rodrigo Silveira Rabello de Azevedo (OAB-PB 17.312) 

Taciano Fontes de Freitas (OAB-PB 9.366) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

REPRESENTAÇÃO. Governo do Estado da Paraíba. 

Secretaria de Estado da Saúde. Despesas com fornecimento 

de alimentação para a Maternidade Dr. Peregrino Filho e 

para o Hospital Regional Deputado Janduhy Carneiro. 

Exercício 2020. Conhecimento da Representação. Fixação 

de prazo para apresentação dos comprovantes das despesas 

executadas, de forma ordenada, a partir das notas de 

empenho listadas pela Auditoria. 

 

RESOLUÇÃO PROCESSUAL RC2 - TC 00492/23 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se de representação manejada pelo Ministério Público de Contas do Estado da 

Paraíba, através do Procurador Manoel Antônio dos Santos Neto, em face da Secretaria de Estado da 

Saúde, sob a gestão do Senhor GERALDO ANTONIO DE MEDEIROS, com o objetivo de analisar as 

despesas realizadas em favor da empresa Supera Alimentação e Serviços Ltda, contratada para fornecer 

refeições à Maternidade Dr. Peregrino Filho e ao Hospital Regional Deputado Janduhy Carneiro, ambos 

localizados no Município de Patos-PB. 
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Em síntese (fls. 02/07), o representante alegou que alguns fatos levantavam dúvida quanto 

a idoneidade da empresa fornecedora da alimentação destinada às unidades de saúde. Ao final, requereu 

esclarecimento dos seguintes questionamentos: 

a) Foram realizadas licitações para contratação da Supera? Quais? Foram regulares? 

b) Foram formalizados os respectivos contratos? São regulares? 

c) Qual a justificativa para não envio a este Tribunal das licitações e contratos? Qual a 

justificativa para não disponibilização na Internet? 

d) As filiais da Supera possuem um estabelecimento físico? Quem responde por estas 

empresas? Onde trabalham? 

e) Quais são os funcionários das filiais da Supera? Qual a forma de contrato? São 

regulares? A quem respondem? Já trabalhavam para os respectivos hospitais? 

f) Como ocorre a liquidação das despesas? Como a Supera demonstra o cumprimento das 

obrigações? Quem é o responsável por parte da SES? 

g) As quantidades das refeições liquidadas possuem verossimilhança às, de fato, 

distribuídas? Há controle eficaz deste aspecto? 

h) Os preços contratados são compatíveis com os de mercado? 

i) Qual a justificativa para o empenhamento de despesas como “Indenizações”? Foram 

realizadas despesas maiores que as contratadas? Há instrumento legal para tanto 

(aditivo)? Foram realizadas despesas sem prévio empenho? 

A matéria foi encaminhada à Unidade Técnica para analisar a representação, sendo 

emitido relatório às fls. 84/97, subscrito pelo Auditor de Controle Externo Rafael Alexandrino Spindola 

de Souza, chancelado pelas Auditoras de Controle Externo Ludmilla Costa de Carvalho Frade (Chefe de 

Divisão) e Maria Zaira Chagas Guerra Pontes (Chefe de Departamento), contendo a seguinte conclusão: 
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Citado, o ex-Secretário de Estado da Saúde, Senhor GERALDO ANTONIO DE 

MEDEIROS, após pedido de prorrogação deferida, apresentou defesa por meio do Documento TC 

29675/22, sendo analisada pela Unidade Técnica em relatório de fls. 2771/2782, subscrito pelos 

Auditores de Controle Externo já nominados, no qual concluiu: 
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Mais uma vez notificado, o ex-Secretário de Estado da Saúde, Senhor GERALDO 

ANTONIO DE MEDEIROS, após pedido de prorrogação deferido, apresentou defesa por meio do 

Documento TC 61518/22, fls. 2791/5421, sendo analisada pela Unidade Técnica em relatório, fls. 

5430/5442, com a mesma subscrição, no qual sugeriu a notificação dos ordenadores da despesa, Senhora 

RAILDA DE ALMEIDA GOMES, Senhor UMBERTO MARINHO DE LIMA JUNIOR, Senhor 

FRANCISCO DOS SANTOS GUEDES e Senhora LILIANE ABRANTES DE SENA. 

Procedidas as citações, foram apresentados os Documentos TC 87500/22, TC 89025/22, 

TC 89026/22, TC 89027/22, TC 89028/22, TC 89030/22, TC 89031/22, TC 89032/22, TC 89249/22, 

TC 89261/22, TC 91710/22, TC 92504/22, TC 92938/22 e TC 93710/22 (fls. 8460/9138), sendo 

analisados pela Unidade Técnica em relatório, fls. 9147/9151, no qual concluiu:  

 

Notificados, os interessados não se pronunciaram. 

Chamado a se pronunciar, o Ministério Público de Contas, em cota da lavra do Procurador 

Bradson Tibério Luna Camelo, opinou no seguinte sentido (fls. 9161/9165): 
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Os autos foram encaminhados à Unidade Técnica, que confeccionou relatório 

complementar, chancelado pelos mesmos Auditores, fls. 9168/9191, no qual apresentou a seguinte 

conclusão consolidada: 

 

Instado a se pronunciar, o Ministério Público de Contas, em Parecer de lavra do 

Procurador Bradson Tibério Luna Camelo (fls. 9194/9209), opinou nos seguintes termos: 

 

O julgamento foi agendado para a presente sessão, com as intimações de estilo (fl. 9210). 
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VOTO DO RELATOR 

De início, convém destacar que a presente representação merece ser conhecida ante o 

universal direito de petição insculpido no art. 5º, inciso XXXIV, alínea “a”, da Carta da República e, da 

mesma forma, assegurado pelo Regimento Interno (RN-TC 010/2010), conferindo direito a qualquer 

cidadão ser parte legítima para denunciar irregularidade e ilegalidade perante o Tribunal de Contas. 

No mérito, consoante se observa, o presente processo foi formalizado a partir de 

Representação do Ministério Público de Contas, com escopo de analisar as despesas realizadas em favor 

da empresa Supera Alimentação e Serviços Ltda, contratada para prestar serviços de elaboração e 

fornecimento de refeições destinadas aos pacientes, acompanhantes e servidores da Maternidade Dr. 

Peregrino Filho e do Hospital Regional Deputado Janduhy Carneiro, exercício de 2020, ambos 

localizados no município de Patos-PB. 

O Ministério Público de Contas alegou que alguns fatos levantavam dúvida quanto a 

idoneidade da empresa fornecedora da alimentação. 

Ao final requereu esclarecimento dos seguintes questionamentos: 

a) Foram realizadas licitações para contratação da Supera? Quais? Foram regulares? 

b) Foram formalizados os respectivos contratos? São regulares? 

c) Qual a justificativa para não envio a este Tribunal das licitações e contratos? Qual a 

justificativa para não disponibilização na Internet? 

d) As filiais da Supera possuem um estabelecimento físico? Quem responde por estas 

empresas? Onde trabalham? 

e) Quais são os funcionários das filiais da Supera? Qual a forma de contrato? São 

regulares? A quem respondem? Já trabalhavam para os respectivos hospitais? 

f) Como ocorre a liquidação das despesas? Como a Supera demonstra o cumprimento das 

obrigações? Quem é o responsável por parte da SES? 

g) As quantidades das refeições liquidadas possuem verossimilhança às, de fato, 

distribuídas? Há controle eficaz deste aspecto? 

h) Os preços contratados são compatíveis com os de mercado? 

i) Qual a justificativa para o empenhamento de despesas como “Indenizações”? Foram 

realizadas despesas maiores que as contratadas? Há instrumento legal para tanto 

(aditivo)? Foram realizadas despesas sem prévio empenho? 
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Após a instrução processual, a Unidade Técnica, fl. 9188, apresentou quadro 

consolidando as despesas impugnadas, especificando as notas de empenho, os valores e respectivos 

ordenadores responsáveis, cujo total atinge a R$6.613.229,73: 

 

O Ministério Público de Contas, fl. 9200, quanto ao mérito, concordou com a Unidade 

Técnica sob o seguinte fundamento: 

“No mérito, este representante do Parquet adotará, com supedâneo no princípio da 

economia processual, a fundamentação per relationem, ou aliunde, amplamente aceita pela 

jurisprudência e expressamente prevista no art. 50 § 1º da lei n° 9.484/99, reportando-se à manifestação 

exarada pela ilustre Auditoria, uma vez que com ela corrobora.” 
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A prestação de contas dos recursos públicos deve apresentar-se em sua completude, caso 

contrário será o mesmo que não tê-la realizado. Deve evidenciar a adequação dos procedimentos 

adotados para a execução da despesa, e, principalmente, demonstrar o mérito alcançado, ou seja, a efetiva 

aquisição de bens, realização de obras ou prestação de serviços, bem como a conquista de bons resultados 

para a coletividade. Esse duplo aspecto da prestação de contas - formal e material, respectivamente - 

está constitucionalmente previsto: Veja-se: 

CF/88. Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma 

integrada, sistema de controle interno com a finalidade de: 

II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da 

gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração federal, bem 

como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado; 

A Lei de Normas Gerais de Direito Financeiro – Lei 4.320/64, exige que, na quantificação 

(liquidação) da obrigação de pagar, além de identificar a origem do gasto, o credor e o valor a ser pago, 

a administração deve certificar o resultado auferido – legitimidade da despesa pública. Cite-se: 

Lei 4.320/64. Art. 63. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito 

adquirido pelo credor tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito. 

§ 1°. Essa verificação tem por fim apurar: 

I - a origem e o objeto do que se deve pagar; 

II - a importância exata a pagar; 

III - a quem se deve pagar a importância, para extinguir a obrigação. 

§ 2º. A liquidação da despesa por fornecimentos feitos ou serviços prestados terá por 

base: 

I - o contrato, ajuste ou acordo respectivo; 

II - a nota de empenho; 

III - os comprovantes da entrega de material ou da prestação efetiva do serviço. 

O Supremo Tribunal Federal já assentou a obrigação dos responsáveis por dinheiros 

públicos de demonstrar a sua escorreita aplicação sob os enfoques formais e meritórios, quando do 

julgamento do Mandado de Segurança 20.335-8/DF, publicado no DJU de 25/02/1983, de cujo voto do 

eminente relator Ministro Moreira Alves, colhe-se lapidar comentário: 
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“Vê-se, pois, que, em tema de Direito Financeiro, mais particularmente, em tema de 

controle da aplicação dos dinheiros públicos, a responsabilidade do Ordenador de Despesa pelas 

irregularidades apuradas se presuma, até prova em contrário, por ele subministrada.” 

Conclui-se, portanto, que se recursos públicos são manuseados e não se faz prova da 

regularidade das despesas realizadas com os correspondentes documentos exigidos legalmente, os 

respectivos gestores atraem para si a consequente responsabilidade de ressarcimento dos gastos 

irregulares que executaram ou concorreram, inclusive por temerária gerência, além de sujeição à multa 

decorrente de prejuízos causados ao erário, nos termos do art. 56, da LCE 18/93. 

No caso dos autos, após a instrução processual, restaram impugnadas as despesas a seguir: 
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No entanto, os responsáveis apresentaram documentação desordenada carecendo de 

organização em sua apresentação. 

É bem verdade que, consultando dados do Sistema SUS, observa-se que, durante o 

período em análise, registrou-se a prestação de serviços relacionados à internação de pacientes pelas 

Unidades de Saúde, vejamos: 
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Daí, imputar a totalidade da despesa executada com alimentação nas duas Unidades de 

Saúde não condiz com a movimentação havida, notadamente à época da pandemia do COVID-19. 

Assim, neste caso específico, cabe assinar prazo para que os gestores responsáveis, 

apresentem a comprovação das despesas relacionadas aos empenhos indicados pela Unidade Técnica, 

de forma ordenada, clara, objetiva, e contendo todas as informações que atestem a realização do 

fornecimento dos serviços que foram contratados junto à Empresa SUPERA ALIMENTAÇÂO E 

SERVIÇOS (alimentação para pacientes, acompanhantes e servidores/funcionários), inclusive 

indicando, com dados do Sistema SUS, a quantidade de internações correspondentes, número de 

funcionários vinculados às Unidades de Saúde (Maternidade Dr. Peregrino Filho e o Hospital Regional 

Deputado Janduhy Carneiro), bem como informações pertinentes e relevantes que venham a contribuir 

para a completude da comprovação da destinação dos recursos públicos manuseados.  

Diante de todo o exposto, VOTO no sentido de que os membros deste egrégio Plenário 

decidam ASSINAR PRAZO DE 60 (sessenta) DIAS, contado da publicação da decisão, às Senhoras 

LILIANE ABRANTES DE SENA e RAILDA DE ALMEIDA GOMES, e aos Senhores 

FRANCISCO DOS SANTOS GUEDES, UMBERTO MARINHO DE LIMA JÚNIOR e 

GERALDO ANTONIO DE MEDEIROS, para apresentação dos comprovantes das despesas 

executadas, de forma ordenada, a partir das notas de empenho listadas pela Auditoria à fl. 9188. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE-PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 16902/21, referentes à análise da 

representação manejada pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, 

através do Procurador Manoel Antônio dos Santos Neto, em face da Secretaria de Estado da Saúde, sob 

a gestão do Senhor GERALDO ANTONIO DE MEDEIROS, com o objetivo de analisar as despesas 

realizadas em favor da empresa Supera Alimentação e Serviços Ltda, contratada para fornecer refeições 

à Maternidade Dr. Peregrino Filho e ao Hospital Regional Deputado Janduhy Carneiro, ambos 

localizados no Município de Patos-PB, sob jurisdição da Secretaria de Estado da Saúde da Paraíba, 

RESOLVEM os membros da 2ª CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado (2ªCAM/TCE-PB), à 

unanimidade, nesta data, conforme voto do Relator, ASSINAR PRAZO DE 60 (sessenta) DIAS, 

contado da publicação desta decisão, às Senhoras LILIANE ABRANTES DE SENA e RAILDA DE 

ALMEIDA GOMES, e aos Senhores FRANCISCO DOS SANTOS GUEDES, UMBERTO 

MARINHO DE LIMA JÚNIOR e GERALDO ANTONIO DE MEDEIROS, para apresentação dos 

comprovantes das despesas executadas, de forma ordenada, a partir das notas de empenho listadas pela 

Auditoria à fl. 9188, no termos do art. 63 da Lei 4.320/64. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Presencial e Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 19 de dezembro de 2023. 



Assinado

Assinado Assinado

Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

18 de Janeiro de 2024 às 23:36

Cons. Arnóbio Alves Viana Cons. em Exercício Oscar Mamede Santiago
Melo

Sheyla Barreto Braga de Queiroz

PRESIDENTE E RELATOR

CONSELHEIRO
CONSELHEIRO EM EXERCÍCIO

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

23 de Janeiro de 2024 às 23:38 22 de Janeiro de 2024 às 13:27

2 de Fevereiro de 2024 às 11:28


